
RECURSO ESPECIAL Nº 2065118 - MG (2023/0118209-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JOAO VITOR TRINDADE EMIGDIO SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
 
 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. AFASTAMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
ELEMENTOS CONCRETOS QUE INDICAM DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. PRECEDENTES. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto em face de acórdão que negou a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, com fundamento na quantidade de 
drogas apreendidas, no modus operandi e nas circunstâncias do 
caso concreto. O recorrente alega que a caracterização da 
dedicação a atividades criminosas deveria se basear 
exclusivamente em registros de antecedentes criminais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há uma única questão em discussão: verificar se há 
elementos concretos suficientes para negar a aplicação da 
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 exige que o agente 
seja primário, tenha bons antecedentes, não se dedique a 
atividades criminosas e não integre organização criminosa, 
requisitos que devem ser analisados cumulativamente.
4. A jurisprudência consolidada do STJ reconhece que a 
quantidade e as circunstâncias em que as drogas foram 
apreendidas podem ser consideradas para concluir pela 
dedicação do agente à atividade criminosa, mesmo que este não 
tenha antecedentes criminais.
5. O acórdão recorrido fundamenta a negativa da aplicação da 
minorante na expressiva quantidade de droga apreendida (cerca 
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de 1,1 kg de maconha), no modus operandi do delito e em 
elementos concretos que indicam habitualidade na prática 
delitiva, evidenciando dedicação à atividade criminosa.
6. Superar as conclusões das instâncias ordinárias demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL  DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2065118 - MG (2023/0118209-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
RECORRENTE : JOAO VITOR TRINDADE EMIGDIO SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
 
 
DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. AFASTAMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. 
ELEMENTOS CONCRETOS QUE INDICAM DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. PRECEDENTES. RECURSO 
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto em face de acórdão que negou a 
aplicação da causa de diminuição de pena prevista no § 4º do 
art. 33 da Lei n. 11.343/2006, com fundamento na quantidade de 
drogas apreendidas, no modus operandi e nas circunstâncias do 
caso concreto. O recorrente alega que a caracterização da 
dedicação a atividades criminosas deveria se basear 
exclusivamente em registros de antecedentes criminais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há uma única questão em discussão: verificar se há 
elementos concretos suficientes para negar a aplicação da 
causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, prevista no 
§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 exige que o agente 
seja primário, tenha bons antecedentes, não se dedique a 
atividades criminosas e não integre organização criminosa, 
requisitos que devem ser analisados cumulativamente.
4. A jurisprudência consolidada do STJ reconhece que a 
quantidade e as circunstâncias em que as drogas foram 
apreendidas podem ser consideradas para concluir pela 
dedicação do agente à atividade criminosa, mesmo que este não 
tenha antecedentes criminais.
5. O acórdão recorrido fundamenta a negativa da aplicação da 
minorante na expressiva quantidade de droga apreendida (cerca 
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de 1,1 kg de maconha), no modus operandi do delito e em 
elementos concretos que indicam habitualidade na prática 
delitiva, evidenciando dedicação à atividade criminosa.
6. Superar as conclusões das instâncias ordinárias demandaria o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado pela 
Súmula 7 do STJ.
IV. RECURSO ESPECIAL  DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

O recorrente  requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da decisão 
do Tribunal a quo, razão pela qual, conheço do recurso para analisar o mérito.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da Súmula n. 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da Súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da Súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da Súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 33, § 
4º, da Lei n. 11.343/2006, ao argumento de que "a caracterização da dedicação a 
atividades criminosas só pode advir de análise dos registros constantes na folha ou 
certidão de antecedentes criminais do indivíduo, nos mesmos moldes em que se 
verificam os maus antecedentes e a reincidência" (e-STJ, fl. 563).

Aduziu, outrossim, que "a caracterização da dedicação a atividades 
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criminosas só pode advir de análise dos registros constantes na folha ou certidão de 
antecedentes criminais do indivíduo, nos mesmos moldes em que se verificam os 
maus antecedentes e a reincidência" (e-STJ, fl. 563).

A controvérsia posta em julgamento é se há elementos suficientes 
para se negar a aplicação da causa de diminuição de pena do § 4º do art. 33 da Lei 
n. 11.343/06.

O Tribunal a quo, ao afastar a aplicação da referida causa especial de 
diminuição, no que importa ao caso, assim se manifestou (e-STJ, fls. 524/543, grifos 
acrescidos):

 

Da pretensão de reconhecimento da causa especial de diminuição de 
pena prevista no § 4º, do artigo 33, da Lei Antidrogas.

Ainda de forma subsidiária, a Defesa rogou pela aplicação da causa 
especial de diminuição de pena prevista no § 4º, do artigo 33, da Lei 
nº. 11.343/06, na fração máxima.

(...)

Cumpre consignar que a aplicação da causa especial de redução de 
pena de maneira indiscriminada desvirtua a clara intenção legislativa 
de aumentar a repressão ao tráfico de drogas. Para a concessão da 
benesse prevista no art. 33, § 4º da Lei Antidrogas é necessário que o 
réu cumpra os requisitos ali elencados de forma cumulativa e 
simultânea. O réu deve ser primário, apresentar bons antecedentes, 
não se dedicar a atividades delitivas ou integrar organização 
criminosa. Em outras palavras, seu objetivo é reduzir a sanção penal 
daquele que se mostra traficante ocasional, principiante, dando-lhe 
oportunidade de procurar outro meio de vida.

O benefício, ou privilégio em análise, é direcionado para quem 
adere ao tráfico de drogas esporadicamente, muitas vezes para 
sustentar seu próprio vício, e não ao traficante contumaz, que 
exerce, permanentemente e com habitualidade, a atividade ilícita.

Embora os apelantes sejam primários, tenho que pelo modus 
operandi perpetrados pelos apelantes, além da vultosa 
quantidade de droga apreendida uma barra de maconha pesando 
cerca de 750 gramas, além de 21 porções da mesma substância 
na garagem do imóvel, pesando aproximadamente 350 gramas, 
revela que o acusado se dedica à vida criminosa, não sendo suas 
condutas meramente amadoras.

Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-
se no sentido de que não há ilegalidade na negativa de aplicação 
da causa especial de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei 
nº 11.343/2006 quando a quantidade das substâncias apreendidas 
permite aferir que o agente se dedica a atividade criminosa. Nesse 
sentido, seguem ementas de julgados daquela Corte:

(...)

Por tudo o que foi exposto, entendo que a quantidade de 
entorpecentes e as circunstâncias ligadas ao fato são claros 
indicativos de que o apelante se dedica ao tráfico de drogas e de 
que não se importa com a repercussão social de suas atividades, 
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muito menos com a atuação repressiva do Estado e não vislumbro 
possibilidade de diminuir a pena concedendo qualquer tipo de 
benefício ao recorrente.

 
 

Correto o acórdão recorrido, pois, nos termos da jurisprudência deste 
Superior Tribunal, "O afastamento da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, 
da Lei n. 11.343/06 baseia-se em elementos concretos que indicam a dedicação do 
réu à atividade criminosa" (AgRg no H  C n. 936.377/SP, relatora Ministra Daniela 
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 30/10/2024).

Neste sentido, os seguintes precedentes: 

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PLEITO DE CONDENAÇÃO DA CORRÉ E. NO ART. 
33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA MAJORANTE DO ART. 40, VI, DA LEI DE 
DROGAS. SÚMULA 7 DO STJ. CONFIGURAÇÃO DO ART. 2º, 
§2º, DA LEI N. 12.850/2013. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A Corte de origem, soberana na análise dos fatos, concluiu 
que a conduta da corré E. restringiu-se a uma atividade 
administrativa dentro da organização, inexistindo, de sua parte, 
manejo ou acesso a drogas, participação em negociações 
relativas a compra e venda de drogas, tampouco ligação com 
outros indivíduos do tráfico. Portanto, prevalece no caso o 
princípio do in dubio pro reo, com a manutenção 
da absolvição da agravada no art. 33, caput, da Lei n. 
11.343/2006. 
2. Diante do entendimento firme da instância ordinária no sentido 
de não estar cabalmente comprovada a participação de menores 
na traficância, reformar esse entendimento necessitaria de maior 
incursão nos autos, o que é vedado nesta via especial, por força 
da Súmula 7/STJ. 
3. O Tribunal Estadual, após análise percuciente do acervo 
probatório, concluiu que o liame associativo entre os acusados 
era restrito ao tráfico de drogas, sendo correta, portanto, a 
condenação no crime de associação para o tráfico. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp n. 2.503.088/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 20/8/2024, DJe de 26/8/2024).
 

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
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RECURSO DESPROVIDO. 
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão 
que negou provimento a recurso especial, mantendo a 
condenação por tráfico internacional de drogas. A condenada foi 
presa em flagrante transportando mais de três quilos de cocaína 
em rota internacional, com droga escondida em peças 
automotivas. A defesa alegou ausência de fundamentação 
idônea para negar a aplicação da causa de diminuição de pena 
do tráfico privilegiado. 
II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em 
verificar se a condenada faz jus à aplicação da causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, 
considerando a alegação de que não se dedica a atividades 
criminosas. 
III. Razões de decidir3. As instâncias ordinárias justificaram a 
não incidência da causa especial de diminuição da pena com 
base na apreensão de três quilogramas de massa líquida de 
cocaína em notória rota de tráfico internacional de 
entorpecentes, estando a droga escondida em peças 
automotivas a fim de ludibriar a fiscalização e o fato de constar 
diversas viagens internacionais em nome da agravante, em 
locais comumente relacionados com a traficância, indicando 
dedicação ao tráfico. 
4. A análise do conjunto fático-probatório demonstrou que a 
recorrente se dedicava à atividade criminosa, afastando a 
aplicação do tráfico privilegiado. 
5. A revisão das conclusões das instâncias ordinárias 
demandaria reexame de provas, vedado pela Súmula 7/STJ. 
IV. Dispositivo e tese6. Recurso desprovido. 
Tese de julgamento: 1. As condições em que as drogas foram 
apreendidas ou a forma em que a prisão em flagrante ocorreu 
podem ser consideradas para determinar o percentual da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 ou até 
mesmo para impedir a aplicação da causa de redução, caso 
fique evidente a dedicação do agente ao tráfico de drogas. 
Dispositivos relevantes citados: Lei 11.343/2006, art. 33, § 4º; 
Lei 11.343/2006, art. 35; CPP, art. 621, I; CPP, art. 239. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 907.903/SP, 
Min. Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em 1/7/2024; STJ, 
AgRg no HC 737.933/SP, Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 17/5/2022; STJ, AgRg no HC 799.541/RJ, Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023. (AgRg 
no AREsp n. 2.702.546/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 1/10/2024, DJe de 8/10/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. APLICAÇÃO DA 
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
IMPOSSIBILIDADE. 
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DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. CONCLUSÃO 
DIVERSA QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
1. A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o REsp n. 
1.887.511/SP, bem como o REsp n. 1.977.027/PR, este último 
sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema n. 1139), firmou 
o entendimento de que a quantidade, natureza e a variedade de 
drogas apreendidas, por si sós, não são suficientes para se 
concluir pela dedicação do acusado a atividades criminosas, 
além da existência de inquéritos policiais e/ou ações penais em 
curso também não serem suficientes para afastar a redutora 
prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, ante o princípio 
da presunção de inocência. 
2. No caso concreto, a causa especial de diminuição de pena 
deixou de ser aplicada em razão de os fatos terem envolvido a 
atuação do agravante em uma rede organizada e voltada para a 
prática do tráfico de drogas, que visava o transporte de 5.320kg 
de maconha. Também foi ressaltado o modus operandi da 
prática delitiva, em que o entorpecente estava acondicionado em 
veículo previamente preparado, sob promessa de pagamento em 
dinheiro, além da participação de terceiro na empreitada 
criminosa. 
3. Desse modo, verifica-se que o fundamento utilizado pelas 
instâncias ordinárias para não aplicar a pretendida causa de 
diminuição de pena não foi exclusivamente a quantidade de 
droga apreendida, mas também a sua associação a outros 
elementos que evidenciavam a dedicação do agente ao tráfico 
de drogas, o que justifica a não aplicação da minorante prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n.11.343/2006. 
4. Diante da conclusão das instâncias ordinárias, para se acolher 
a tese de que o agente não se dedicava às atividades 
criminosas, seria necessário o reexame aprofundado das provas, 
providência inadmissível na via do apelo nobre, em razão do 
óbice da Súmula n. 7 do STJ. 
5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 
2.417.079/MS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 11/6/2024, DJe de 14/6/2024).
 
 

Ademais, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial  .

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  00782477620208130027  10027200078247001  10027200078247002  
782477620208130027

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOAO VITOR TRINDADE EMIGDIO SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Aplicação da Pena

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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